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4.2. Níveis de negociação. 4.3. Instrumentos normativos negociados:
acordo coletivo e convenção coletiva de trabalho. 4.4. Efeitos das
cláusulas. 4.5. Cláusulas obrigacionais e cláusulas normativas. 4.6.
Incorporação das cláusulas nos contratos de emprego. 5. Mediação e
arbitragem no Direito do Trabalho. 5.1. Poder normativo da Justiça do
Trabalho. 6. Atividades do Sindicato. 6.1. Condutas antissindicais:
espécies e consequências. 7. A greve no direito brasileiro. 8. Direitos
e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos na esfera
trabalhista.

III - Direito Processual do Trabalho: 1. Direito Processual do
Trabalho. 1.1. Princípios. 1.2. Fontes. 1.3. Autonomia. 1.4. Inter-
pretação. 1.5. Integração. 1.6. Eficácia. 2. Organização da Justiça do
Trabalho. 2.1. Composição, funcionamento, jurisdição e competência
de seus órgãos. 2.2. Os juízos de Direito investidos de jurisdição
trabalhista. 2.3. Corregedoria-Geral e Regional do Trabalho. 2.4. Atri-
buições. 3. O Ministério Público do Trabalho. 3.1. Organização. 3.2.
Competência. 3.3. Atribuições. 3.4. Lei Complementar 75, de 1993.
3.5. Inquérito civil público. 4. Competência da Justiça do Trabalho:
em razão da matéria, das pessoas, funcional e do lugar. 4.1. Conflitos
de Competência. 5. Partes, procuradores, representação, substituição
processual e litisconsórcio. 5.1. Assistência Judiciária. 5.2. Justiça
Gratuita. 5.3. Jus Postulandi. 5.4. Mandato tácito. 6. Atos, termos e
prazos processuais. 6.1. Despesas processuais. 6.2. Responsabilidade.
6.3. Custas e emolumentos. 6.4. Comunicação dos atos processuais.
6.5. Notificação. 7. Vícios do ato processual. 7.1. Espécies. 7.2.
Nulidades no processo do trabalho: extensão, princípios, arguição,
declaração e efeitos. 7.3. Preclusão. 8. Dissídio individual e dissídio
coletivo. 8.1. Distinção. 8.2. Dissídio individual: procedimentos co-
mum e sumaríssimo. 8.3. Petição inicial: requisitos, emenda, adi-
tamento, indeferimento. 8.4. Pedido. 9. Audiência. 9.1. "Arquiva-
mento". 9.2. Conciliação. 9.3. Resposta do reclamado. 9.4. Defesa
direta e indireta. 9.5. Revelia. 9.6. Exceções. 9.7. Contestação. 9.8.
Compensação. 9.9. Reconvenção. 10. Provas no processo do trabalho:
princípios, peculiaridades, oportunidade e meios. 10.1. Interrogató-
rios. 10.2. Confissão e consequências. 10.3. Documentos. 10.4. Opor-
tunidade de juntada. 10.5. Incidente de falsidade. 10.6. Perícia. 10.7.
Sistemática de realização das perícias. 10.8. Testemunhas. 10.9. Com-
promisso, impedimentos e consequências. 10.10. Ônus da prova no
processo do trabalho. 11. Sentença nos dissídios individuais. 11.1.
Honorários periciais e advocatícios. 11.2. Termo de conciliação e seus
efeitos: perante as partes e terceiros. 11.3. INSS. 12. Sistema recursal
trabalhista. 12.1. Princípios, procedimento e efeitos dos recursos.
12.2. Recurso ordinário, agravo de petição, agravo de instrumento e
embargos de declaração. 12.3. Recurso adesivo. 12.4. Pressupostos
extrínsecos de admissibilidade dos recursos. 12.5. Juízos de admis-
sibilidade e de mérito do recurso. 13. Recurso de revista. 13.1. Pres-
supostos intrínsecos de admissibilidade. 13.2. Prequestionamento.
13.3. Matéria de fato. 13.4. Efeitos. 13.5 Juízo de admissibilidade.
13.6. Recurso nos dissídios coletivos. 13.7. Efeito suspensivo. 14.
Execução Trabalhista. 14.1. Execução provisória e execução defi-
nitiva. 14.2. Carta de sentença. 14.3. Aplicação subsidiária da Lei de
Execuções Fiscais. 14.4. Execução de quantia certa contra devedor
solvente. 14.5. Execução de títulos extrajudiciais. 14.6. Execução da
massa falida. 14.7. Liquidação da Sentença. 14.8. Mandado de Ci-
tação. 14.9. Penhora. 15. Embargos à Execução. 15.1. Exceção de
pré-executividade. 15.2. Impugnação à sentença de liquidação. 15.3.
Embargos de Terceiro. Fraude à execução. 16. Expropriação dos bens
do devedor. 16.1. Arrematação. 16.2. Adjudicação. 16.3. Remição.
16.4. Execução contra a Fazenda Pública: precatórios e dívidas de
pequeno valor. 17. Execução das contribuições previdenciárias: com-
petência, alcance e procedimento. 18. Inquérito para apuração de falta
grave. 18.1. Conceito e denominação. 18.2. Cabimento. 18.3. Prazo.
18.4. Julgamento do inquérito. 18.5. Natureza e efeitos da sentença.
19. Ações civis admissíveis no processo trabalhista: ação de con-
signação em pagamento, ação de prestação de contas, mandado de
segurança e ação monitória. 19.1. Ação anulatória: de sentença e de
cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho. 20. Ação civil
pública. 20.1. Ação civil coletiva. 20.2. Legitimados, substituição
processual, condenação genérica e liquidação. 20.3. Coisa julgada e
litispendência. 21. Dissídio Coletivo. 21.1. Conceito. 21.2. Classi-
ficação. 21.3. Competência. 21.4. Instauração: prazo, legitimação e
procedimento. 21.5. Sentença normativa. 21.6. Efeitos e vigência.
21.7. Extensão das decisões e revisão. 21.8. Ação de Cumprimento.
22. Ação rescisória no processo do trabalho. 22.1. Cabimento. 22.2.
Competência. 22.3. Fundamentos de admissibilidade. 22.4. Juízo res-
cindente e juízo rescisório. 22.5. Prazo para propositura. 22.6. Início
da contagem do prazo. 22.7. Procedimento e recurso. 23. Tutela
antecipatória de mérito e tutelas cautelares no Direito Processual do
Trabalho. 24. Súmulas da jurisprudência uniformizada do Tribunal
Superior do Trabalho sobre Direito Processual do Trabalho. 25. Pro-
cedimento sumaríssimo. 26. Correição parcial. 26.1. Reclamação à
instância superior.

IV - DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1. Aspectos teóricos e
conceituais da Seguridade Social e Previdência Social. 2. Seguridade
Social. 2.1. Origem e evolução legislativa no Brasil. 2.2. Concei-
tuação. 2.3. Organização e princípios constitucionais. 3. Legislação
previdenciária. 3.1. Conteúdo, fontes, autonomia. 3.2. Aplicação das
normas previdenciárias. 3.2.1. Vigência, hierarquia, interpretação e
integração. 3.3. Orientação dos tribunais superiores. 4. Regime Geral
de Previdência Social. 4.1. Segurados obrigatórios. 4.2. Filiação e
inscrição. 4.3. Conceito, características e abrangência de: empregado,
empregado doméstico, empresário, trabalhador autônomo, equiparado
a trabalhador autônomo, trabalhador avulso e segurado especial. 4.4.
Segurado facultativo: conceito, características, filiação e inscrição.
4.5. Trabalhadores excluídos do Regime Geral. 5. Empresa e em-
pregador doméstico: conceito previdenciário. 6. Financiamento da
seguridade social. 6.1. Receitas da União. 6.2. Receitas das con-
tribuições sociais: dos segurados, das empresas, do empregador do-
méstico, do produtor rural, do clube de futebol profissional, de con-
cursos de prognósticos e de outras fontes. 6.3. Salário de contri-

buição. 6.3.1. Conceito. 6.3.2. Parcelas integrantes e parcelas não
integrantes. 6.3.3. Limites mínimo e máximo. 6.3.4. Salário-base:
enquadramento, fracionamento, progressão e regressão. 6.3.5. Pro-
porcionalidade. 6.3.6. Reajustamento. 6.4. Arrecadação e recolhimen-
to das contribuições destinadas à seguridade social 6.4.1. Obrigações
da empresa e demais contribuintes. 6.4.2. Prazo de recolhimento. 7.
Responsabilidade solidária: conceito, natureza jurídica e caracterís-
ticas. 7.1. Aplicação na construção civil, na cessão de mão de obra e
em grupo econômico. 8. Isenção de contribuições: requisitos, ma-
nutenção e perda. 9. Crimes contra a seguridade social. 10. Infrações
à legislação previdenciária. 11. Plano de Benefícios da Previdência
Social: beneficiários, espécies de prestações, benefícios, disposições
gerais e específicas, períodos de carência, salário de benefício, renda
mensal do benefício, reajustamento do valor dos benefícios. 12. Ma-
nutenção, perda e restabelecimento da qualidade de segurado. 13.
Principais funções, programas e projetos. 14. Questão do equilíbrio
financeiro da Previdência Social. 15. Problemas estruturais da Pre-
vidência Social. 16. Previdência privada fechada e aberta: legislação
e aspectos administrativos e operacionais. 17. Legislação acidentária.
17.1. Regulamento do seguro de acidentes do trabalho (urbano e
rural). 18. Previdência Social em perspectiva comparada: os prin-
cipais modelos de previdência social do mundo ocidental.

Subárea: Direito Tributário e Direito Financeiro
1. O Estado e o Poder de Tributar. 1.1. O poder de tributar.

1.2. Poder e competência. 2. Direito Tributário. 2.1. Conceito. 2.2.
Fontes de Direito Tributário. 2.3. Hierarquia das normas. 2.4. Vi-
gência e aplicação da legislação tributária no tempo e no espaço. 2.5
Incidência, não incidência, imunidade, isenção e diferimento. 3. Sis-
tema Tributário Nacional. 3.1 Princípios constitucionais tributários.
3.2. Competência legislativa. 3.2.1. Competência residual da União.
3.3. Limitações constitucionais ao poder de tributar. 3.4. Compe-
tências privativas do Senado Federal. 4. Legislação Tributária. 4.1.
Constituição. 4.2. Emendas à Constituição. 4.3. Lei ordinária e lei
complementar. 4.4. Medida provisória. 4.5. Tratados e convenções
internacionais. 4.6. Resolução do Senado Federal. 4.7. Decreto le-
gislativo. 4.8. Convênios do CONFAZ. 4.9. Decretos e regulamentos.
4.10. Normas complementares. 4.11. Regras de vigência, aplicação,
interpretação e integração. 5. Obrigação Tributária. 5.1. Obrigação
tributária principal e acessória. 5.2. Fato gerador da obrigação tri-
butária. 5.3. Efeitos, consequências, validade e invalidade dos atos
jurídicos. 5.4. Sujeitos ativo e passivo da obrigação tributária: con-
tribuinte e responsável. 5.5. Solidariedade. 5.6. A imposição tributária
e as convenções particulares. 5.7. Capacidade tributária. 5.8. Do-
micílio tributário. 6. Responsabilidade tributária: sucessores, terceiros,
responsabilidade nas infrações, responsabilidade dos administradores
das pessoas jurídicas de direito privado por dívidas da empresa. 6.1.
Responsabilidade supletiva. 6.2. Redirecionamento da execução fis-
cal. 7. Crédito tributário: constituição, lançamento, natureza jurídica.
7.1. Caráter vinculado da atividade de lançamento. 7.2. Modalidades
de lançamento. 7.3. Hipóteses de alteração do lançamento. 7.4. Mo-
dalidades de suspensão da exigibilidade, extinção e exclusão do cré-
dito tributário. 7.5. Garantias e privilégios do crédito tributário. 8.
Pagamento indevido. 8.1. Repetição do indébito. 9. Tributos. 9.1.
Conceito e classificação dos tributos. 9.2. Espécies e natureza ju-
rídica: impostos, taxas, contribuição de melhoria, empréstimos com-
pulsórios, contribuições sociais, contribuições de intervenção no do-
mínio econômico, contribuições de interesse de categorias profis-
sionais ou econômicas, contribuição de iluminação pública. 9.3. Tri-
butos de competência da União. 9.3.1. Imposto sobre Importação.
9.3.2. Imposto sobre Exportação. 9.3.3. Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural. 9.3.4. Imposto sobre a Renda e Proventos de Qual-
quer Natureza. 9.3.5. Imposto sobre Produtos Industrializados. 9.3.6.
Imposto sobre Operações Financeiras. 9.3.7. Contribuição para o
PIS/Pasep (receita bruta e importação). 9.3.8. Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (receita bruta e importação).
9.3.9. Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. 9.3.10. Contri-
buições sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único
do art. 11 da Lei8.212, de 24 de julho de 1991, e as instituídas a título
de substituição. 9.3.11. Contribuições por lei devidas a terceiros (art.
3º da Lei 11.457, de 16 de março de 2007). 9.3.12. Contribuições de
Intervenção no Domínio Econômico. 9.4. Impostos de competência
dos Estados. 9.4.1. ICMS: fato gerador, base de cálculo, cálculo "por
dentro", alíquotas aplicáveis nas operações e prestações interesta-
duais, redução da base de cálculo, "diferencial de alíquota", petróleo,
combustíveis e energia elétrica, bens do ativo imobilizado e material
de uso e consumo, substituição tributária, vendas à ordem, não cu-
mulatividade, glosa de créditos, concessão ou revogação de benefícios
e incentivos fiscais, diferimento, "guerra fiscal". 9.4.2. Imposto sobre
transmissão causa mortis e doação. 9.4.3. Imposto sobre a proprie-
dade de veículos automotores. 9.5. Impostos de competência dos
Municípios. 10. Preços públicos, tarifas e taxas: distinção. 11. Ad-
ministração Tributária. 11.1. Secretaria da Receita Federal do Brasil.
11.2. Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ). 11.3.
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF). 11.4. Câmara
de Comércio Exterior (CAMEX). 11.5. Fiscalização. 11.6. Parce-
lamentos ordinário e especiais. 11.7. Sigilo. 11.8. Simples Nacional.
11.9. Sistema Público de Escrituração Digital (SPED). 11.10. Sistema
Integrado de Comércio Exterior (SISCOMEX). 11.11. Nomenclatura
Comum do Mercosul (NCM). 12. Dívida ativa: inscrição, presunção
de certeza e de liquidez e consectários. 13. Certidões negativas. 14.
Tributação sobre o valor adicionado: tendências do sistema e seus
fundamentos. 15. Tributação internacional. 15.1. Acordos para evitar
a dupla tributação. 15.2. Aspectos tributários da OMC, MERCOSUL,
ALADI, Comunidade Andina de Nações. 16. Incentivos Fiscais do
Imposto de Renda para cultura, audiovisual, esporte, licença-mater-
nidade, fundos da criança e do adolescente e do idoso. 17. Controle
aduaneiro. 18. Regimes aduaneiros. 18.1. Regimes aduaneiros es-
peciais: Trânsito Aduaneiro, Admissão Temporária, Admissão Tem-
porária para Aperfeiçoamento Ativo, Drawback, Entreposto Adua-
neiro, Entreposto Industrial sob Controle Aduaneiro Informatizado

(RECOF), Exportação Temporária, Exportação Temporária para Aper-
feiçoamento Passivo, Exportação e Importação de Bens Destinados às
Atividades de Pesquisa e de Lavra das Jazidas de Petróleo e Gás
Natural (REPETRO), Loja Franca, Depósito Especial, Depósito
Afiançado (DAF), Depósito Alfandegado Certificado (DAC), Depó-
sito Franco. 18.2. Regimes aduaneiros aplicados em áreas especiais:
Zona Franca de Manaus, Áreas de Livre Comércio, Zonas de Pro-
cessamento de Exportação. 19. Evasão e elisão tributárias. 20. As-
pectos tributários das leis: de responsabilidade fiscal, de diretrizes
orçamentárias, de orçamento anual e 4.320, de 1964, e suas alte-
rações. 21. Processo administrativo fiscal: consulta, contencioso ad-
ministrativo. 22. Processo judicial tributário. 22.1. Ações de iniciativa
do fisco: execução fiscal, cautelar fiscal. 22.2. Ações de iniciativa do
contribuinte: anulatória do débito fiscal, declaratória, de consignação
em pagamento, de repetição de indébito, mandado de segurança. 22.3.
Ações de controle de constitucionalidade: direta de inconstitucio-
nalidade, declaratória de constitucionalidade, descumprimento de pre-
ceito fundamental. 23. Ilícito tributário. 23.1. Ilícito e sanção. 23.2.
Ilícito administrativo tributário. 23.3. Ilícito penal tributário: crimes
contra a ordem tributária, apropriação indébita. 23.4. Sanção admi-
nistrativa e sanção penal. 23.5. Responsabilidade penal. 23.6. Sanções
pessoais e patrimoniais. 24. Direito financeiro. 24.1. Discriminação,
repartição, destinação e vinculação constitucional da receita tributária
(arts. 157 a 162 da Constituição Federal). 24.2. Entrega de recursos
pela União aos Estados e ao Distrito Federal como compensação
pelos efeitos da Lei Kandir (art. 91 do ADCT). 24.3. Financiamento
das ações e serviços públicos de saúde (Emenda Constitucional 29, de
2000). 24.4. Manutenção e desenvolvimento do ensino (art. 212 da
Constituição Federal e art. 60 do ADCT). 24.5. Fundo de Combate e
Erradicação da Pobreza (Lei Complementar 111, de 2001 e Emenda
Constitucional 67, de 2010). 24.6. Desvinculação de Receitas da
União (art. 76 do ADCT e Emenda Constitucional 68, de 2011). 24.7.
Orçamentos (arts. 165 a 167 da Constituição Federal).

Subárea: Direito Penal, Processual Penal e Penitenciário
I DIREITO PENAL: 1 Da aplicação da lei penal. 1.1 Prin-

cípios da legalidade e da anterioridade. 1.2 A lei penal no tempo e no
espaço. 1.3. Territorialidade e extraterritorialidade. 1.4 O fato típico e
seus elementos. 1.5 Relação de causalidade e culpabilidade. 1.6 Su-
perveniência de causa independente. 2 Crime consumado, tentado e
impossível. 2.1 Desistência voluntária e arrependimento eficaz. 2.2
Arrependimento posterior. 2.3 Crime doloso, culposo e preterdoloso.
3 Erro de tipo. 3.1 Erro de proibição. 3.2 Erro sobre a pessoa. 3.3
Coação irresistível e obediência hierárquica. 3.4 Causas excludentes
da ilicitude. 4 Da imputabilidade penal. 4.1 Do concurso de pessoas.
4.2 Do concurso de crimes. 5 Das penas: espécies, cominação e
aplicação. 5.1 Da suspensão condicional da pena. 5.2 Do livramento
condicional. 5.3 Efeitos da condenação e da reabilitação. 5.4 Das
medidas de segurança. 6 Da ação penal pública e privada. 6.1 Da
extinção da punibilidade. 6.2 Da execução das penas em espécie:
penas privativas de liberdade, regimes, autorizações de saída, remição
e incidentes da execução. 7 Dos crimes contra a pessoa. 8. Dos
crimes contra o patrimônio. 9. Dos crimes contra a propriedade ima-
terial. 10. Dos crimes contra a organização do trabalho. 11. Dos
crimes contra a dignidade sexual. 12. Dos crimes contra a inco-
lumidade pública. 13. Dos crimes contra a paz pública. 14. Dos
crimes contra a fé pública. 15. Dos crimes contra a Administração
Pública. 16 Do crime organizado (Lei 9.034, de 1995). 17 Dos crimes
de abuso de autoridade (Lei 4.898, de 1965). 18 Dos crimes de
trânsito (Lei 9.503, de 1997). 19 Do tráfico ilícito e uso indevido de
drogas (Lei 11.343, de 2006). 20 Dos crimes hediondos (Lei 8.072,
de 1990). 21 Dos crimes de tortura (Lei 9.455, de 1997). 22 Dos
crimes contra a ordem tributária (Lei 8.137, de 1990 e Lei 9.249, de
1995). 23 Dos crimes contra a ordem econômica (Lei 8.176, de
1991). 24 Dos crimes contra o sistema financeiro nacional (Lei7.492,
de 1986). 25 Da lavagem de dinheiro (Lei 9.613, de 1998). 26 Dos
crimes contra o meio ambiente (Lei 9.605, de 1998). 27 Dos Crimes
eleitorais (Lei 4.737, de 1965; e Lei 9.504, de 1997). 28 Das con-
travenções penais (Decreto-Lei 3.688, de 1941). 29 Do ato infracional
e das medidas socioeducativas (Lei 8.069 de 1990). 30 Política cri-
minal. 30.1 Direito penal mínimo e direito penal máximo. 30.2 Prin-
cípios da fragmentariedade, subsidiariedade e ofensividade. 31 Direito
penal do fato e direito penal do autor. 32 Direito penal do inimigo.

II DIREITO PROCESSUAL PENAL e PENITENCIÁRIO: 1
Princípios gerais. 1.1 Aplicação da lei processual no tempo, no es-
paço e em relação às pessoas. 1.2 Sujeitos da relação processual. 1.3
Inquérito policial. 2 Ação penal. 2.1 Condições e pressupostos pro-
cessuais. 2.2 Ação penal pública. 2.3 Titularidade e condições de
procedibilidade. 2.4 Denúncia: forma, conteúdo, recebimento e re-
jeição. 2.5 Ação penal privada. 2.6 Titularidade. 2.7 Queixa. 2.8
Renúncia. 2.9 Perdão. 2.10 Perempção. 2.11 Ação civil. 3 Jurisdição.
3.1 Competência: critérios de determinação e modificação. 3.2 In-
competência. 3.3 Efeitos. 3.4 Das questões e processos incidentes. 4
Prova. 4.1 Princípios básicos, objeto, meios, ônus, limitações cons-
titucionais e sistemas de apreciação. 4.2 Do Juiz, do Ministério Pú-
blico, do acusado e defensor, dos assistentes e auxiliares da justiça.
4.3 Da prisão, da liberdade provisória e das medidas cautelares. 4.4.
Da prisão temporária (Lei 7.960, de 1989). 5 Das citações e in-
timações. 5.1 Forma, lugar e tempo dos atos processuais. 5.2 Dos atos
processuais. 5.3 Atos das partes, dos juízes, dos auxiliares da Justiça
e de terceiros. 5.4 Dos prazos: características, princípios e contagem.
5.5 Da sentença. 5.5.1 Conceito, requisitos, classificação, publicação
e intimação. 5.5.2 Sentença absolutória: providências e efeitos. 5.5.3
Sentença condenatória: fundamentação da pena e efeitos. 5.5.4 Da
coisa julgada. 5.6 Procedimento comum. 5.6.1 Procedimento dos jui-
zados especiais criminais (Lei 9.099, de 1995). 5.6.2 Procedimento no
júri. 5.7 Das nulidades. 5.7.1 Dos recursos em geral: princípios bá-
sicos e modalidades. 5.7.2 Da revisão criminal. 5.7.3 Das exceções.
5.8 Do habeas corpus. 5.8.1 Do desaforamento. 5.8.2 Do processo e
do julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários pú-
blicos. 6 Da Interceptação telefônica (Lei 9.296, de 1996). 7 Lei de
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